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Seção I 
Do perfil do professor indígena 

Art. 7º Em atenção aos perfis profissionais e políticos requeridos pelos povos indígenas, os cursos destinados à formação 
inicial e continuada de professores indígenas devem prepará-los para: 
I - atuação e participação em diferentes dimensões da vida de suas comunidades, de acordo com as especificidades de 
cada povo indígena;  
II - conhecimento e utilização da respectiva língua indígena nos processos de ensino e aprendizagem; 
III - realização de pesquisas com vistas à revitalização das práticas linguísticas e culturais de suas comunidades, de 
acordo com a situação sociolinguística e sociocultural de cada comunidade e povo indígena; 
IV - articulação da proposta pedagógica da escola indígena com a formação de professores indígenas, em relação à 
proposta política mais ampla de sua comunidade e de seu território; 
V - articulação das linguagens orais, escritas, midiáticas, artísticas e corporais das comunidades e povos indígenas 
no âmbito da escola indígena; 
VI - apreensão dos conteúdos das diferentes áreas do conhecimento escolarizado e sua utilização de modo 
interdisciplinar, transversal e contextualizado no que se refere à realidade sociocultural, econômica, política e ambiental 
das comunidades e povos indígenas; 
VII - construção de materiais didáticos e pedagógicos multilíngues, bilíngues e monolíngues, em diferentes 
formatos e modalidades; 
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Resolução 01/2015

 CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS 

Art. 2º Constituem-se princípios da formação de professores indígenas:
 
I - respeito à organização sociopolítica e territorial dos povos e comunidades indígenas;
 
II - valorização das línguas indígenas entendidas como expressão, comunicação e 
análise da experiência sociocomunitária;
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∙ Reconhecem a necessidade de línguas distintas para a comunicação com não indígenas ou mesmo 
com outros indígenas, pois a Língua Portuguesa, por exemplo, serve como língua de comunicação 
entre os vários povos. 

∙ Não há problema em falar na língua indígena, mas é importante aprender a Língua Portuguesa 
para reivindicar direitos e acessar espaços, bens, serviços e os direitos em si.

∙ O aprendizado da língua indígena é apenas para comunicação familiar e, basicamente, oral. A 
língua portuguesa dá acesso a conhecimentos específicos como matemática, sistema monetário, 
etc.

∙ Língua Portuguesa é importante como língua de comunicação entre os povos indígenas.

∙ A língua indígena é um direito, assim como a Língua Portuguesa.



∙ A substituição de uma língua pela outra é um problema.
∙ A língua indígena deve ser a língua de alfabetização nas comunidades que ainda 

falam a língua indígena, mas deve ter o ensino da Língua Portuguesa depois da 
alfabetização

∙ A língua portuguesa deve ser a língua de alfabetização nas comunidades em que 
esta é a língua falada, mas deve ser garantido o estudo da língua indígena;

∙ Trabalhar a tradução nas escolas;
∙ Formar professores para trabalhar nas comunidades com a língua indígena e com 

a língua portuguesa.



• A língua portuguesa acabou se tornando “obrigatória” desde a colonização e 
hoje, nos cursos, é a língua “comum” que nos possibilita a comunicação.  As 
escolas indígenas têm dificuldades no trabalho com as línguas e, muitas vezes, 
há pessoas que querem que se ensine somente o português.

• No caso de cursos não específicos, há um “silenciamento” das culturas e 
línguas indígenas; mesmo que nesses cursos haja um grande número de 
indígenas. 




